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  C O N S U L T A 

A CMNA submete a análise do Departamento 
Jurídico o Projeto de Lei Complementar nº 
16/2023 de autoria do Chefe do Executivo, que 
Dispõe sobre reserva de vagas para pretos, pardos 
e indígenas em concursos públicos para 
provimento de cargos e empregos públicos do 
quadro permanente de pessoal da Administração 
Direta e Indireta do Município de Nova Andradina-
MS.  
 

 

PARECER 312/2023 
CONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

A constitucionalidade formal extrai-se da análise do trinômio competência-
iniciativa-procedimento. 

 
Competência 

 
Dispõe o art. 30, I e V, da CF/88 e o art. 17 da CE/MS: 

 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
III - Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar 
balancetes nos prazos fixados em lei; 
IV - Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 
V - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que 
tem caráter essencial; 
VI - Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação infantil e de ensino fundamental;  
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
serviços de atendimento à saúde da população; 
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano; 
IX - Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. (NR) 

 
Art. 17. Compete aos Municípios: 
I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - Suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; 
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas; 
IV - Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 
V - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que 
tem caráter essencial; 
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VI - Manter, com a cooperação técnica e financeira do Estado, programas de 
educação pré-escolar e de ensino fundamental; 
VII - promover, no que couber, o adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano, ficando dispensada a exigência de alvará ou qualquer outro tipo de 
licenciamento de templos religiosos e proibida a fixação de limitações de 
caráter geográfico, assim como desmembramento delimitado de qualquer 
porção de área doada ou por qualquer outra forma de aquisição para 
construção e instalação dos templos religiosos. 
VIII - Promover a proteção do patrimônio histórico e cultural local, observadas 
a legislação e a ação fiscalizadora federais e estaduais; 
IX - Criar, organizar e manter o arquivo público. 
Parágrafo único. É assegurado às Câmaras Municipais, no exercício de suas 
funções legislativa e fiscalizadora, o direito ao recebimento das informações 
que solicitarem aos órgãos estaduais da administração direta e indireta 
situados nos Municípios, e deverão ser satisfeitas no prazo máximo de trinta 
dias. 

 
O projeto em questão atende, no que se vê, ao quesito competência, 

porquanto atua em questão de interesse local. 
 
 

Procedimento  

 
O procedimento legislativo mostra-se adequado e regular até o presente 

momento, não havendo qualquer mácula a apontar.  
 

 
Iniciativa 

 
A autoridade propositora possui legitimidade para encetar processo legislativo 

tratando da temática objeto do projeto.  
 
 

CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, JURIDICIDADE E DA LEGALIDADE 

 

A constitucionalidade material diz respeito ao conteúdo do projeto, que deve, 
em todos os seus termos, amoldar-se ao texto constitucional. 

 
Juridicidade e legalidade, por sua vez, são caraterísticas da norma que se 

amolda a legislação infraconstitucional, doutrina e jurisprudência dos Tribunais 
Pátrios. 

 
No caso em tela, a meu ver o projeto apresenta-se plenamente constitucional. 
 
O STF, a propósito, analisou caso análogo, decidindo o seguinte:^ 
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DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE CONSTITUCIONALIDADE. 
RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS EM CONCURSOS PÚBLICOS. 
CONSTITUCIONALIDADE DA LEI N° 12.990/2014. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO .  
 
1. É constitucional a Lei n° 12.990/2014, que reserva a pessoas negras 20% das 
vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e 
empregos públicos no âmbito da administração pública federal direta e 
indireta, por três fundamentos. 1.1. Em primeiro lugar, a desequiparação 
promovida pela política de ação afirmativa em questão está em consonância 
com o princípio da isonomia. Ela se funda na necessidade de superar o racismo 
estrutural e institucional ainda existente na sociedade brasileira, e garantir a 
igualdade material entre os cidadãos, por meio da distribuição mais equitativa 
de bens sociais e da promoção do reconhecimento da população 
afrodescendente. 1.2. Em segundo lugar, não há violação aos princípios do 
concurso público e da eficiência. A reserva de vagas para negros não os isenta 
da aprovação no concurso público. Como qualquer outro candidato, o 
beneficiário da política deve alcançar a nota necessária para que seja 
considerado apto a exercer, de forma adequada e eficiente, o cargo em 
questão. Além disso, a incorporação do fator “raça” como critério de seleção, 
ao invés de afetar o princípio da eficiência, contribui para sua realização em 
maior extensão, criando uma “burocracia representativa”, capaz de garantir 
que os pontos de vista e interesses de toda a população sejam considerados na 
tomada de decisões estatais. 1.3. Em terceiro lugar, a medida observa o 
princípio da proporcionalidade em sua tríplice dimensão. A existência de uma 
política de cotas para o acesso de negros à educação superior não torna a 
reserva de vagas nos quadros da administração pública desnecessária ou 
desproporcional em sentido estrito. Isso porque: (i) nem todos os cargos e 
empregos públicos exigem curso superior; (ii) ainda quando haja essa 
exigência, os beneficiários da ação afirmativa no serviço público podem não 
ter sido beneficiários das cotas nas universidades públicas; e (iii) mesmo que o 
concorrente tenha ingressado em curso de ensino superior por meio de cotas, 
há outros fatores que impedem os negros de competir em pé de igualdade nos 
concursos públicos, justificando a política de ação afirmativa instituída pela Lei 
n° 12.990/2014. 2. Ademais, a fim de garantir a efetividade da política em 
questão, também é constitucional a instituição de mecanismos para evitar 
fraudes pelos candidatos. É legítima a utilização, além da autodeclaração, de 
critérios subsidiários de heteroidentificação (e.g., a exigência de 
autodeclaração presencial perante a comissão do concurso), desde que 
respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos o contraditório e a 
ampla defesa. 3. Por fim, a administração pública deve atentar para os 
seguintes parâmetros: (i) os percentuais de reserva de vaga devem valer para 
todas as fases dos concursos; (ii) a reserva deve ser aplicada em todas as vagas 
oferecidas no concurso público (não apenas no edital de abertura); (iii) os 
concursos não podem fracionar as vagas de acordo com a especialização 
exigida para burlar a política de ação afirmativa, que só se aplica em concursos 
com mais de duas vagas; e (iv) a ordem classificatória obtida a partir da 
aplicação dos critérios de alternância e proporcionalidade na nomeação dos 
candidatos aprovados deve produzir efeitos durante toda a carreira funcional 
do beneficiário da reserva de vagas. 4. Procedência do pedido, para fins de 
declarar a integral constitucionalidade da Lei n° 12.990/2014. Tese de 
julgamento: “ É constitucional a reserva de 20% das vagas oferecidas nos 
concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 
âmbito da administração pública direta e indireta. É legítima a utilização, além 
da autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação, desde que 
respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos o contraditório e a 
ampla defesa”. 
 
(STF - AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 41 DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO) 

STF 
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ART. 113 DA ADCT 

 
A proposição legislativa que aumenta despesa obrigatória deve observar o 

disposto no art. 113 do ADCT (ato das disposições constitucionais transitórias) e no 
art. 16 da LRF (lei da responsabilidade fiscal): 

 
art. 113 “A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 
renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto 
orçamentário e financeiro". 

 
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:        (Vide ADI 6357) 
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com 
o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

 
 
Estas disposições se aplicam não apenas no âmbito do processo legislativo 

federal, mas de todos os entes federados, como já reconheceu o STF: 
 

“EMENTA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO 
E FINANCEIRO. LEI Nº 1.293, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2018, DO ESTADO DE 
RORAIMA. ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES (IPVA) PARA PESSOAS PORTADORAS DE DOENÇAS GRAVES. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 150, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 
113 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS ADCT. O 
ARTIGO 113 DO ADCT DIRIGE-SE A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. RENÚNCIA 
DE RECEITA SEM ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO DA 
LEI IMPUGNADA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL RECONHECIDA. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO.  
1. A Lei nº 1.293/2018 do Estado de Roraima gera renúncia de receita de forma 
a acarretar impacto orçamentário. A ausência de prévia instrução da proposta 
legislativa com a estimativa do impacto financeiro e orçamentário, nos termos 
do art. 113 do ADCT, aplicável a todos os entes federativos, implica 
inconstitucionalidade formal. 2. A previsão de incentivos fiscais para atenuar 
situações caracterizadoras de vulnerabilidades, como ocorre com os 
portadores de doenças graves, não agride o princípio da isonomia tributária. 
Função extrafiscal, sem desbordar do princípio da proporcionalidade. Previsão 
abstrata e impessoal. Precedentes. 
(STF - ADI nº 6.074/RO Dje de 08.03.21 Rel. Min. ROSA WEBER). 

 
 
No caso em tela, não vislumbro aumento de despesa obrigatória a atrair a 

aplicação dos dispositivos normativos referidos.  
 
 

ADCT 

LRF 

STF 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5883343
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 TÉCNICA LEGISLATIVA  

 
Quanto ao aspecto da técnica  legislativa,  observo  o  atendimento  às regras 

previstas na Lei Complementar Federal nº 95/98, que rege a redação dos atos 
normativos. 

 
MÉRITO DO PROJETO DE LEI 

 
A análise do teor, do mérito do projeto de lei, refoge da esfera de atuação deste 

Departamento Jurídico, uma vez que constitui prerrogativa dos Parlamentares 
Municipais declarar se o projeto em questão é bom, justo, se reverbera o interesse 
coletivo. 

 
Por tais razões o órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas 

sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência 
e oportunidade1. 

 
INSTRUÇÕES AOS PLENÁRIO 

 

Instrumento Normativo  Projeto de lei  

Quórum de votação Maioria simples 

Turno de votação Único 

Interstício Não 

Modalidade de votação Simbólica 

Votação pelo Presidente Somente para desempatar 

 

CONCLUSÃO 

 
Assim analisado, concluo pela CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE e 

JURIDICIDADE do Projeto de LEI sub examen. 
É o parecer, smj..2 
Nova Andradina - MS, 31/07/2023. 

WALTER A. BERNEGOZZI JUNIOR 
ADVOGADO – OAB/MS 7140 

                                                 
1 Enunciado n°. 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia Geral da União. 
2 O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. 

Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o 
administrador na tomada de decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex officio da 
lei. O parecer não vincula a autoridade competente que tem poder decisório. Sublinha-se, por oportuno, que o 
agente a quem incumbe opinar não tem poder decisório sobre a matéria que lhe é submetida. (MS 24.073-3 DF – 
STF). 


